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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 116/2017

Recomenda ao Governo a inclusão do Convento de São Francisco,
em Portalegre, na lista

de imóveis que integram o projeto «Revive»

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Inclua o Convento de São Francisco, em Portale-
gre, na lista de imóveis que integram o projeto «Revive».

2 — Considere a possibilidade, no concurso a ser lan-
çado, dessa unidade poder desenvolver, nomeadamente 
através de protocolo, a valência de «Hotel de Aplicação» da 
Escola de Hotelaria e Turismo de Portalegre, contribuindo 
para o incremento da respetiva oferta formativa.

Aprovada em 13 de abril de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 117/2017

Recomenda ao Governo um amplo debate sobre a situação
da atividade cinegética em Portugal

para promover alterações à legislação em matéria de caça

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova um amplo debate sobre a situação da 
atividade cinegética em Portugal com a participação e o 
envolvimento alargado dos diferentes interesses em pre-
sença e extravasando as entidades que integram o Conselho 
Florestal Nacional.

2 — Proceda, com base nos resultados obtidos, às altera-
ções legislativas e regulamentares adequadas à salvaguarda 
da biodiversidade, da atividade cinegética e do desenvol-
vimento regional, tendo como princípio que a caça é um 
bem público que como tal deve ser gerido.

Aprovada em 11 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2017
1 — O Programa do XXI Governo Constitucional assu-

miu, entre os seus objetivos essenciais para o relançamento 
da economia portuguesa e para a criação de emprego, a 
redução do elevado nível de endividamento e a melhoria 
de condições para o investimento das empresas, nomea-
damente através da eliminação ou mitigação dos cons-
trangimentos com que estas atualmente se deparam no 
acesso ao financiamento por capitais próprios ou alheios. 
A definição destes objetivos tem subjacente o pressuposto 
de que o investimento empresarial deve assumir um papel 
preponderante para assegurar uma recuperação forte e 
sustentada do crescimento económico.

Neste contexto, o Governo criou, através da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 100/2015, de 23 de dezembro, 

a Estrutura de Missão para a Capitalização de Empresas 
(EMCE), com a missão de propor o desenvolvimento das 
linhas orientadoras fixadas pelo Governo e a identificação 
das iniciativas a prosseguir. Em junho de 2016, a EMCE 
apresentou ao Governo um relatório no qual se identificava 
um conjunto de 131 medidas enquadradas em cinco eixos 
estratégicos de intervenção: Simplificação Administra-
tiva e Enquadramento Sistémico, Fiscalidade, Reestru-
turação Empresarial, Alavancagem de Financiamento e 
Investimento e, por último, Dinamização do Mercado de 
Capitais.

2 — Através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 42/2016, de 18 de agosto, o Governo aprovou o Pro-
grama Capitalizar, com base nas propostas da EMCE, 
enquanto programa estratégico de apoio à capitalização 
das empresas, à retoma do investimento e ao relançamento 
da economia. De igual modo, o Governo determinou que 
a EMCE, em articulação com os membros do Governo 
responsáveis em razão das matérias, deveria promover a 
avaliação das restantes medidas propostas no relatório da 
EMCE e coordenar a sua operacionalização.

Ao mesmo tempo, a EMCE deveria coordenar os tra-
balhos técnicos preparatórios, sob a forma de anteprojetos 
de diplomas, que habilitem o Governo a decidir sobre 
eventuais iniciativas legislativas, em articulação com os 
membros do Governo responsáveis em razão das matérias 
e os respetivos serviços de apoio.

O Governo aprovou já um número importante de medi-
das constantes do Programa Capitalizar, designadamente 
no quadro do Orçamento do Estado para 2017. No mo-
mento em que se aprova um conjunto de medidas de caráter 
legislativo, e em que se aproxima a extinção da EMCE 
pelo decurso do prazo que lhe foi fixado, importa fazer 
um ponto de situação quanto ao grau de execução das me-
didas constantes da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 42/2016, de 18 de agosto, e, bem assim, das demais 
medidas que constavam do relatório da EMCE.

3 — As medidas preconizadas pela EMCE são de caráter 
estrutural, e visam alterar o contexto fiscal, legislativo, 
institucional e judicial em que se opera o financiamento à 
economia portuguesa, e contrariar os fatores que contribuí-
ram para um conjunto de fenómenos que têm dificultado 
um maior dinamismo da economia portuguesa desde o 
início do século: o baixo nível de autonomia financeira 
das empresas e o elevado sobre -endividamento de uma 
parte muito significativa do tecido empresarial português; 
a excessiva dependência do financiamento bancário, e o 
custo excessivo de financiamento das PME.

Deste modo, as medidas podem ser reconduzidas àque-
les fatores. Assim, por forma a incentivar o reforço da 
autonomia financeira das empresas, foram aprovadas ou 
estão à espera de concretização na proposta de lei que 
será apresentada para o próximo orçamento do Estado 
um conjunto de regras que visam alterar o favorecimento 
que o nosso sistema fiscal concedeu ao financiamento das 
empresas por recurso à dívida, por oposição ao capital 
próprio. Para além do alargamento da remuneração do 
capital social, que incentiva não apenas os aumentos de 
capital por entradas em dinheiro mas também aqueles que 
se realizem por incorporação de reservas ou conversão 
de créditos de sócios ou terceiros, incentiva -se ainda a 
retenção de lucros para reforço do capital; incentivam -se 
os sócios a repor o capital em empresas descapitalizadas 
(mediante dedução do valor dos fundos realizados aos 
rendimentos distribuídos por essa sociedade, ou às mais-


